
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057375 - PE
(2025/0366999-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOBSON ANTONIO DA SILVA 
AGRAVANTE : NATANAEL PEREIRA DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  JÚRI.
DECISÃO DIVORCIADA DAS PROVAS DOS AUTOS.
NOVO  JULGAMENTO.  RECURSO  ESPECIAL
INADMITIDO  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO
DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, no mesmo sentido da Súmula n.
182 do STJ.
2.  A  decisão  de  não  conhecimento  do  agravo  em
recurso especial teve por fundamento a aplicação do
óbice da Súmula n. 182 do STJ, pois os motivos da
inadmissão  do  recurso  na  origem  não  foram
impugnados de modo suficiente no agravo em recurso
especial.
3.  As  razões do agravo regimental  não modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057375 - PE
(2025/0366999-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOBSON ANTONIO DA SILVA
AGRAVANTE : NATANAEL PEREIRA DE BRITO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  JÚRI.
DECISÃO DIVORCIADA DAS PROVAS DOS AUTOS.
NOVO  JULGAMENTO.  RECURSO  ESPECIAL
INADMITIDO  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO
DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, no mesmo sentido da Súmula n.
182 do STJ.
2.  A  decisão  de  não  conhecimento  do  agravo  em
recurso especial teve por fundamento a aplicação do
óbice da Súmula n. 182 do STJ, pois os motivos da
inadmissão  do  recurso  na  origem  não  foram
impugnados de modo suficiente no agravo em recurso
especial.
3.  As  razões do agravo regimental  não modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOBSON ANTÔNIO DA

SILVA e NATANAEL PEREIRA DE BRITO contra a decisão de fls. 572-576, em

que não se conheceu do agravo em recurso especial, por aplicação da Súmula

n. 182 do STJ.

Documento eletrônico VDA57581958 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 11/06/2026 18:21:34
Código de Controle do Documento: 3c0f0fef-2577-4aa6-971f-2f23a6940b07

tel:2025/0366999-2


A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada. Alega que houve impugnação específica, direta e suficiente de todos

os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  afastando  a  incidência  da

Súmula n. 182 do STJ.

Argumenta que não incide sobre o caso a Súmula n. 7 do STJ, pois o

recurso especial trata de matéria de direito, com revaloração jurídica de fatos

incontroversos descritos no acórdão recorrido, especialmente quanto ao alcance

do art. 483, III, do CPP, sem revolvimento probatório.

Defende  que  é  inaplicável  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  porque  a

jurisprudência  desta  Corte  Superior  e  a  do Supremo Tribunal  Federal  seriam

favoráveis à tese de que a absolvição pelo quesito absolutório genérico não pode

ser considerada manifestamente contrária à prova dos autos, citando precedente

desta Corte Superior em agravo no habeas corpus.

Expõe que não se aplica a Súmula n. 211 do STJ, pois a matéria foi

debatida  na  origem,  com  registro  expresso  do  veredicto  dos  jurados  sobre

materialidade,  autoria  e  absolvição no quesito  genérico;  ao  final,  invoca o  art.

1.025 do CPC para o prequestionamento ficto.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo regimental para reformar a

decisão  monocrática  e  determinar  o  processamento  do  agravo  em  recurso

especial ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme consta da decisão agravada, aplicou-se a Súmula n. 182 do

STJ porque as razões do agravo em recurso especial não enfrentaram, de modo

suficiente, todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

Como relatado,  o  recurso  especial  foi  inadmitido  por  aplicação  dos

seguintes  fundamentos:  (i)  a  análise  pretendida  exigiria  o  reexame  de  fatos

e provas, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ; (ii) contrariedade das razões

do recurso ao sentido da pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

(Súmula n. 83 do STJ); e (iii) ausência de prequestionamento (Súmulas n. 282 e

356 do STF e 211 do STJ).
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Porém, as razões do agravo em recurso especial não enfrentam, de

modo suficiente, todos os fundamentos referidos, não bastando para tanto que a

parte recorrente mencione cada um deles, pois, para atendimento do princípio da

dialeticidade, devem ser demonstradas, de modo específico e concreto, quais

seriam as razões pelas quais a decisão recorrida deveria ser reformada.

Vale esclarecer, quanto ao óbice referido na Súmula n. 7 do STJ, que a

alegação genérica sobre a desnecessidade de que sejam reexaminados os fatos

e as provas é insuficiente para o efetivo enfrentamento da decisão recorrida,

ainda que feita breve menção à tese sustentada, quando ausente o devido cotejo

das  premissas  fáticas  do  acórdão  proferido  na  origem  (AgRg  no  AREsp  n.

2.030.508/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em

10/9/2024, DJe de 13/9/2024; AgRg no AREsp n. 2.672.166/SE, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024; AgRg

no AREsp n.  2.576.898/PR, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024).

Por  sua  vez,  quanto  ao  impedimento  decorrente  da  aplicação

da  Súmula  n.  83  do  STJ,  "é  necessário  que  a  parte  comprove  que  o

entendimento desta Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal

de  origem  ou  que  o  caso  dos  autos  seria  distinto  daqueles  veiculados  nos

precedentes mediante distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgRg no

AgRg no AREsp n.  2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

O  prequestionamento  é  um requisito  de  admissibilidade  do  recurso

especial, traduzindo-se na necessidade de que tenha havido expresso debate,

pelo  tribunal  de  origem,  da  matéria  que  se  pretende  submeter  ao  tribunal

superior, conforme elucidam as Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 do STJ. Por

isso,  não  tendo  sido  tratada  a  questão  relacionada  ao art.  483  do  CPP no

acórdão  recorrido  e  não  provocado  o  pronunciamento  daquela  Corte  em

embargos de declaração, não se poderia, de fato, conhecer do recurso especial,

mesmo que a matéria seja considerada de ordem pública (AgRg no AREsp n.

2.487.930/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em

8/10/2024, DJe de 16/10/2024).

Como  se  constata,  a  efetiva  impugnação  dos  fundamentos  que

levaram o Tribunal de origem a inadmitir o recurso especial exigiria o expresso e

efetivo enfrentamento de cada um dos respectivos fundamentos, sem o que não

se pode cogitar do desacerto da decisão agravada, conforme relatado.
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Aplica-se, em consequência, a conclusão prevista na Súmula n. 182 do

STJ, que estabelece ser "inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". A propósito: AgRg

no AREsp n. 2.706.517/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de  23/10/2024;  AgRg  no  AREsp  n.

2.564.761/RS, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em

16/10/2024, DJe  de  22/10/2024;  AgRg  no  AREsp  n.  2.126.667/SC, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  15/10/2024, DJe

de 18/10/2024; AgRg no AREsp n. 2.262.869/RS, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024.

Ademais, o entendimento do Tribunal de Justiça está em consonância

com a jurisprudência desta Corte Superior,  que estabelece a possibilidade de

anulação  do  julgamento  pelo  tribunal  do  júri,  por  julgamento  manifestamente

contrário  às  provas  dos  autos,  ainda  que  a  absolvição  tenha  se  dado  por

clemência.

Nesse sentido (destaquei):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  CONTRARIEDADE
ENTRE QUESITOS.  AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  conheceu
parcialmente  de  recurso  especial  e  negou-lhe  provimento,
mantendo  a  anulação  do  julgamento  do  Tribunal  do  Júri  por
decisão manifestamente contrária à prova dos autos.
2. O agravante sustenta negativa de prestação jurisdicional por
omissão do Tribunal de Justiça de Alagoas no exame das teses
defensivas,  alegando  inexistência  de  decisão  manifestamente
contrária à prova dos autos, inconsistências no acervo probatório
e ampliação indevida do efeito devolutivo da apelação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão do
Tribunal do Júri,  que absolveu o réu no quesito genérico após
reconhecer a materialidade e autoria do crime, é manifestamente
contrária à prova dos autos, justificando sua anulação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão do Tribunal do Júri foi considerada manifestamente
contrária  à  prova  dos  autos,  pois  os  jurados  reconheceram a
materialidade  e  autoria  do  crime,  mas  absolveram o  réu  sem
respaldo  em  tese  defensiva  ou  elementos  probatórios  que
justificassem o veredicto.
5. No caso concreto, a decisão do Tribunal de Justiça de Alagoas
foi  fundamentada  na  existência  de  testemunha  ocular  do
homicídio e na resposta positiva ao quesito de autoria, seguida
de acolhimento do quesito absolutório, afastando a alegação de
omissão ou arbitrariedade.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  parcialmente
conhecido e, nesta extensão, desprovido.
Tese de julgamento:
1. A decisão do Tribunal do Júri pode ser anulada quando
manifestamente contrária à prova dos autos.
2.  A  absolvição  no  quesito  genérico  deve  estar
fundamentada  em  tese  defensiva  apresentada  durante  os
debates, sob pena de nulidade.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 593, III, "d"; 495, XIV.
Jurisprudência relevante citada: STF, ARE 1225185, Tema 1.087;
STJ,  AgRg  no  HC  914.276/MG, Rel.  Min.  Carlos  Cini
Marchionatti, Quinta Turma, julgado em 03.06.2025; STJ, AgRg
no  AREsp  2.233.518/MG, Rel.  Min.  Carlos  Cini  Marchionatti,
Quinta Turma, julgado em 13.05.2025.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.943.969/AL, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta Turma,  julgado em  25/11/2025, DJEN de 1º/
12/2025.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO TRANSITADA
EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO POR HABEAS
CORPUS.  ABSOLVIÇÃO  SEM  FUNDAMENTO  EM  TESE
DEFENSIVA.  ABSOLVIÇÃO  POR  CLEMÊNCIA.  FALTA  DE
RACIONALIDADE  MÍNIMA.  CONTRADIÇÃO  ENTRE
QUESITOS. NECESSIDADE DE CONTROLE JURISDICIONAL.
SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS.  LIMITES.  POSSIBILIDADE
DE  ANULAÇÃO  DE  JULGAMENTO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIO ÀS PROVAS DOS AUTOS. NOVO JULGAMENTO.
AGRAVO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado
de  Minas  Gerais  contra  decisão  monocrática  que  concedeu
habeas corpus de ofício para restabelecer a absolvição do réu,
proferida pelo Tribunal do Júri.
2. O réu foi pronunciado pela prática de homicídio qualificado e,
no julgamento pelo Tribunal do Júri, os jurados reconheceram a
materialidade e autoria do delito, mas decidiram pela absolvição
no quesito genérico.
3. O Ministério Público interpôs recurso de apelação, alegando
que  a  decisão  dos  jurados  foi  manifestamente  contrária  às
provas dos autos, pois a absolvição não encontrava respaldo em
qualquer tese defensiva sustentada em plenário. O Tribunal de
Justiça de Minas Gerais deu provimento ao recurso e anulou o
julgamento, determinando novo júri.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a absolvição do
réu  pelo  Tribunal  do  Júri,  no  quesito  genérico,  sem
fundamentação  em  tese  defensiva  apresentada,  pode  ser
considerada  manifestamente  contrária  às  provas  dos  autos,
justificando a anulação do julgamento e a realização de novo júri.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri é mitigada
quando a decisão dos jurados é manifestamente contrária às
provas do processo, permitindo a anulação do julgamento e
a realização de novo júri.
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6.  A  absolvição  por  clemência,  ainda  que  admitida,  deve
encontrar  amparo  em  teses  defensivas  apresentadas
durante os debates, conforme previsto no art. 495, XIV, do
CPP.
7.  Quando  a  negativa  de  autoria  é  a  única  proposição
defensiva,  a  absolvição  no  quesito  genérico  não  deve
subsistir  se  os  jurados  reconheceram  a  materialidade  e
autoria do delito, configurando contradição nas respostas.
IV.  AGRAVO PROVIDO PARA RESTABELECER O ACÓRDÃO
DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE  DETERMINOU  A
REALIZAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO
JÚRI.
(AgRg  no  HC  n.  914.276/MG, relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  –  Desembargador  convocado  TJRS  –,  Quinta
Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025.)

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIOS  DUPLAMENTE
QUALIFICADOS, CONSUMADOS E TENTADO. TRIBUNAL DO
JÚRI.  ABSOLVIÇÃO.  APELAÇÃO DO MINISTÉRIO  PÚBLICO.
ART.  593,  III,  'D',  DO  CPP.  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  CASSAÇÃO  DA
SENTENÇA. POSSIBILIDADE. SOBERANIA DOS VEREDITOS.
PRINCÍPIO  MITIGADO.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
APROFUNDADO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT. MANIFESTO
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.  ORDEM
DENEGADA.
1. A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que a
anulação da decisão absolutória do Conselho de Sentença,
manifestamente contrária à prova dos autos, pelo Tribunal
de Justiça, por ocasião do exame do recurso de apelação
interposto pelo Ministério Público (art. 593, III, 'd', do Código
de Processo Penal), não viola a soberania dos veredictos.
2. A absolvição da ré pelos jurados, com base no art. 483, III,
do  CPP,  ainda  que  por  clemência,  não  constitui  decisão
absoluta e irrevogável.  Pode o Tribunal  cassar tal  decisão
quando ficar demonstrada no acórdão a total dissociação da
conclusão  dos  jurados  com  as  provas  apresentadas  em
plenário.
3. O Tribunal de origem, ao analisar a insurgência manifestada
pela  acusação  e  dar  provimento  à  apelação,  demonstrou,  de
forma concreta e fundamentada, não haver nos autos nenhum
suporte  probatório  para  a  decisão  absolutória  proferida  pela
Corte  Popular.  Não  se  constata,  portanto,  o  aventado
constrangimento ilegal suportado pela paciente.
4. Para alterar a conclusão do Tribunal de origem, que, com base
em elementos concretos nos autos, asseverou estar teratológica
a decisão dos jurados, prolatada em primeiro julgamento, seria
necessário  o  revolvimento  do  contexto  fático-probatório,
providência essa que, como cediço, é vedada na via estreita
do habeas corpus.
5. Ordem denegada.
(HC n.  358.907/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 19/4/2018, DJe de 29/5/2018.)
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Como  se  sabe,  a  não  impugnação  dos  fundamentos  da  decisão

recorrida  impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental,  nos  termos  do  art.

1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na

Súmula n. 182 do STJ.

A propósito (destaquei):

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE MAIS DE
7 KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO. ESPECIAL INADMITIDO.
RAZÕES  GENÉRICAS  QUE  REAFIRMAM  QUESTÕES  DE
MÉRITO  SEM  IMPUGNAR  DE  MODO  ESPECÍFICO  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ. REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
182/STJ TAMBÉM AO REGIMENTAL.
1. O agravante não rebateu, de modo eficiente, o fundamento
utilizado  na  decisão  agravada,  atraindo,  novamente,  a
incidência da Súmula 182/STJ ao presente regimental.
2. Como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior,  em
obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e pormenorizada
todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos  (AgRg  no  AREsp  n.  1.262.653/SP,
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  Dje
30/5/2018).
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.266.496/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  182/STJ. VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  E  DE
PRINCÍPIO  CONTIDO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  OU  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os
fundamentos  da  decisão  combatida,  ônus  da  parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 desta Corte. Precedentes.
2.  Ademais,  "A  ausência  de  impugnação  específica  e
pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  por  violação  ao
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas
de  que  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  foram
preenchidos.  Incidência da Súmula n.  182,  STJ" (AgRg no
AREsp n. 2.364.703/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023).
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  "É
defeso a esta Corte Superior de Justiça levar a efeito exame de
pretensa  afronta  a  dispositivos  constitucionais  em  sede  de
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recurso especial, mesmo com o fito de prequestionamento, sob
pena  de  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal
Federal."  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.395.707/PR, relator
Ministro Teodoro Silva, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024,
grifei.)
4.  Como cediço,  "Descabe postular HC de ofício,  em sede de
regimental, como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso
especial.  O  deferimento  ocorre  por  iniciativa  do  próprio  órgão
jurisdicional,  quando  constatada  a  existência  de  ilegalidade
flagrante ao direito de locomoção, inexistente na hipótese" (AgRg
nos EDcl no AREsp n.  2.415.816/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de
8/4/2024).
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.405.739/PR, relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta Turma,
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.  BURLA À
INADMISSÃO  DO  RECURSO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice
da Súmula 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante
limita-se a afirmar, de modo genérico, que impugnou todos
os  fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade,  deixando,
novamente, de atacar os fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável  o pleito para concessão de habeas corpus de
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio.
Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão
julgador,  quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos
do art. 654, § 2º, do CPP, o que é o caso.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.513.329/MS, relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  CONHECIDO.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA
CORTE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ.  ÓBICE  NÃO  ATACADO  NO  REGIMENTAL.  NOVA
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INEXISTÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1.  A  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.
2.  No caso em tela,  o  agravo em recurso especial  deixou de
impugnar  efetiva  e  concretamente  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83
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do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta Corte
não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3.  No  presente  regimental,  a  defesa  afirma  que  o  recurso
especial  teria  apontado de forma clara a interpretação diversa
dada aos dispositivos apontados como violados, comprovando a
divergência existente entre a decisão proferida no caso com a
orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em
rediscussão probatória.
4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com
as razões de decidir da Presidência desta Corte. Registre-se
que a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso
especial e a parte versa sobre o recurso especial.
5.  Nestas  condições,  a  defesa  não  impugnou
especificamente o óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de
maneira que o recurso apresentado é incapaz de demonstrar
o equívoco da decisão contra a qual se insurge, mantendo-a
incólume. Incidência, novamente, da Súmula n. 182 do STJ.
6. No tocante ao pleito de habeas corpus  de ofício, salienta-se
que esta Corte Su perior entende, com lastro nos arts. 647-A e
654, § 2º,  ambos do Código de Processo Penal -  CPP, que a
concessão  de  ordem ocorre  por  iniciativa  do  julgador  quando
constatada flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na
hipótese. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.497.395/PR, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/8/2024, DJe  de
19/8/2024.)

Portanto, as razões do agravo regimental não alteram a conclusão da

decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0366999-2 AREsp 3.057.375 / 

PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005770220168170120  5770220168170120

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOBSON ANTONIO DA SILVA 
AGRAVANTE : NATANAEL PEREIRA DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOBSON ANTONIO DA SILVA 
AGRAVANTE : NATANAEL PEREIRA DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

C5426054494<102300;122@ 2025/0366999-2  -  AREsp 3057375   Petição : 2026/0042585-0  (AgRg)
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